LEI COMPLEMENTAR N° 106/2019, DE 24 DE ABRIL DE 2019.
ALTERA O § 5º, DO ART. 22 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 017, DE 06 DE MARÇO DE 2006, ART. 22-A, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 27, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2007, AMBOS COM REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 51/2011 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011 QUE TRATAM DA PROGRESSÃO FUNCIONAL POR CONCLUSÃO DE CURSO DE APERFEIÇOAMENTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Sonia Salete Vedovatto, Prefeita Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, faz saber a todos os habitantes do Município que, a Câmara de Vereadores aprovou e ela sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O § 5º, do art. 22, da Lei Complementar nº 17, de 06 de março de 2006, com redação dada pela lei complementar 51/2011, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 22 [...].

[...].

§ 5º A progressão funcional por conclusão de curso de aperfeiçoamento será concedida ao servidor que comprovar participação e aproveitamento em, no mínimo, 100 (cem) horas em cursos técnicos, de aperfeiçoamento, fóruns, workshops, oficinas, treinamentos, simpósio, seminários e congressos, cujo conteúdo esteja relacionado com a área de atuação do servidor, mediante avanço progressivo na escala horizontal de salários correspondente a 2% (dois pontos percentuais) sobre o vencimento inicial fixado para a classe respectiva do cargo de provimento efetivo a cada 01 (um) anos.

Art. 2º O art. 22-A, da Lei Complementar nº 27, de 11 de dezembro de 2007, com redação dada pela lei complementar nº 51/2011, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 22-A. A progressão funcional por conclusão de curso de aperfeiçoamento será concedida ao servidor que comprovar participação e aproveitamento em, no mínimo, 100 (cem) horas em cursos  técnico, de aperfeiçoamento, fóruns, workshops, oficinas, treinamentos, simpósios, seminários e congressos, cujo conteúdo esteja relacionado com a área de atuação do servidor, mediante avanço progressivo na escala horizontal de salários correspondente a 2% (dois pontos percentuais) sobre o vencimento inicial fixado para a classe respectiva do cargo de provimento efetivo a cada um ano, respeitando ainda os seguintes requisitos: 

I - os cursos frequentados deverão abordar, obrigatoriamente, conteúdo relacionado com a área de atuação do servidor;

II - a carga horária de cada curso deverá ser igual ou superior a 16 (dezesseis) horas;

III - o servidor deverá receber autorização prévia e expressa da Secretaria Municipal em que estiver lotado para participação nos cursos;

IV - os cursos deverão ser ministrados por palestrantes que tenham notória atuação em relação aos cursos ministrados;

V - os certificados de conclusão dos cursos devem conter obrigatoriamente a data de realização do curso, o tema abordado, a descrição do conteúdo programático, a frequência e a carga horária do curso.

VI – A realização de cursos na modalidade online (EAD), fica limitada ao máximo de 50 horas das 100 horas necessárias para cada progressão descrita no caput.

§ 1º A vantagem pecuniária de que trata o caput é devida apenas aos servidores públicos municipais ocupantes de cargos de provimento efetivo.

§ 2º A progressão por curso de aperfeiçoamento será concedida a cada 1 (um) anos e será limitada em 2% (dois por cento) no período de 1 (um) ano, sempre que o servidor comprovar a participação em cursos que atendam o disposto no caput.
§ 3º Para fins de progressão por cursos de aperfeiçoamento, os certificados nos cursos que atendam o disposto no caput terão validade por 03 (três) anos.

§ 4º Os cursos de aperfeiçoamento fornecidos pelo Município, deverão abranger todos os servidores da respectiva área de atuação, sem que haja favorecimento a apenas uma parcela dos servidores, devendo ainda ser divulgados a todos os servidores da respectiva área de atuação.

§ 5º A progressão funcional por conclusão de curso de aperfeiçoamento poderá ser suspensa, temporariamente, em razão de limitações das disponibilidades orçamentárias do Município e de excesso de gastos com a folha de pagamento dos servidores, conforme previsto na Lei Complementar nº 101/2000, de 04 de maio de 2000, respeitado o disposto no art. 169 da Constituição Federal.

Art. 3º As horas de curso obtidas através da efetiva participação dos servidores em cursos, que atendam as condições dispostas no artigo anterior, inclusive o prazo de validade, que não tenham sido objeto de aproveitamento para outra progressão, poderão ser aproveitadas para o cômputo de horas para progressão por corsos de aperfeiçoamento de que trata esta lei .

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Monte Carlo, 24 de abril de 2019.

SONIA SALETE VEDOVATTO

Prefeita 

